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A Secretaria pro tempore da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) tem a honra de apresentar o relatório das atividades executadas no período 2011-2012, em conformidade com o artigo 6, alínea c, do Regulamento Interno da Comissão Consultiva, tomando como marco de referência o Programa de Trabalho 2011-2012, aprovado pelos Estados Partes na Convenção na Décima Segunda Reunião Ordinária da Comissão Consultiva, realizada em 15 de abril de 2011.

Situação de assinaturas e ratificações da CIFTA 


Até esta data, 30 Estados ratificaram a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, ou a ela aderiram.

Por meio de cartas dirigidas aos respectivos Embaixadores e Representantes Permanentes junto à OEA, a Secretaria pro tempore realizou gestões, a fim de instar os Estados signatários que ainda não ratificaram a Convenção – Canadá, Estados Unidos, Jamaica e São Vicente e Granadinas – a que o façam, com a brevidade possível, e a que adotem medidas coerentes com os objetivos da CIFTA.

Resolução AG/RES. 2627 (XLI-O/11) da Assembléia Geral da OEA

A Secretaria pro tempore apresentou, no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em El Salvador, em junho de 2011, um projeto de resolução, com o objetivo de continuar a implementar os compromissos assumidos na Primeira e na Segunda Conferência dos Estados Partes. O projeto teve o apoio de todas as delegações dos Estados Partes na CIFTA e foi aprovada pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2627 (XLI-O/11).

Questionário sobre o nível de implementação e a eficácia da CIFTA

Em janeiro de 2011, a Secretaria Técnica enviou aos Estados membros, a pedido da Secretaria pro tempore, o “Questionário sobre a implementação e a eficácia da CIFTA”. Em março de 2011, enviou-se aviso aos Estados membros, solicitando a devolução dos questionários preenchidos. No decorrer da Décima Segunda Reunião da Comissão Consultiva da CIFTA, em 15 de abril de 2011, foram apresentados os resultados preliminares do estudo, no momento em que nove países haviam enviado suas respostas, e se voltou a instar os países a que remetessem os questionários preenchidos à Secretaria Técnica. Além disso, a resolução AG/RES. 2627 (XLI-O/11), parágrafo 4, incentivou os Estados membros a que encaminhassem o questionário respondido à Secretaria-Geral, com a brevidade possível.

Prosseguindo o acompanhamento desse mandato, em dezembro de 2011, enviou-se novamente o questionário aos países que ainda não o haviam preenchido. Até esta data, foram recebidos os questionários de mais três países, elevando o total para 12: Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, México, Panamá, Peru, Suriname e Uruguai. 

Os resultados finais do estudo serão apresentados na Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, que terá lugar em 28 e 29 de março de 2012, na sede da OEA. Desse modo, espera-se dar por concluído esse estudo sobre o nível de implementação e a eficácia da CIFTA, quase 15 anos depois de sua entrada em vigor.

Cooperação e coordenação 


Como parte dos esforços por fortalecer a cooperação com outras organizações, a Secretaria Técnica da CIFTA participou de vários seminários regionais, sub-regionais e internacionais, no período 2011-2012, entre os quais se destacam os abaixo enumerados. 

· Workshop de trabalho “Harmonização das Legislações sobre Armas de Fogo no Caribe”, organizado pela Project Ploughshares e realizado em 18 e 19 de abril de 2011, em Barbados. A Secretaria Técnica da OEA foi convidada a participar do evento, embora, na última hora, não tenha podido fazê-lo, por motivo de força maior. No entanto, continua a participar do processo de acompanhamento da reunião bem como de outras atividades dessa organização não-governamental.

· “Reunião de Peritos Governamentais no Contexto do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos e do Instrumento Internacional de Rastreamento (ITI, na sigla em inglês)”, realizada em 12 de maio de 2011, em Nova York. No decorrer da sessão dedicada à coordenação regional, a Secretaria Técnica falou sobre os esforços da OEA por promover a marcação e o rastreamento no Hemisfério, ressaltando as realizações do projeto “Promoção da Marcação de Armas de Fogo na América Latina e no Caribe” e o trabalho de promoção da implementação dos artigos VI e IX da CIFTA e da Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento. 

· Seminário “Combatendo o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve no Caribe: Gestão e Destruição de estoques”, de 19 a 21 de julho de 2011, em Miami, Flórida. No decorrer desse evento, organizado conjuntamente pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos, a Agência de Defesa para a Redução de Ameaças (DTRA) e o Comando Sul dos Estados Unidos (SOUTHCOM), a Secretaria Técnica discorreu sobre os esforços da OEA na luta contra o tráfico ilícito de armas de fogo e, mais especificamente, sobre os problemas de marcação e destruição de estoques.

· “Reunião de Trabalho: Grupo Assessor do Sistema de Armas Perdidas e Roubadas da INTERPOL (SLARM, na sigla em inglês)”, realizada em 14 e 15 de dezembro de 2011, em Lyon, França. Na oportunidade, a Secretaria Técnica foi convidada pela INTERPOL a participar na qualidade de assessora. No decorrer da reunião, teve lugar uma exposição preliminar do sistema que buscará centralizar, em âmbito mundial, as denúncias e consultas de perdas e roubos de armas de fogo e se estabeleceu um calendário de atividades para a implementação do sistema. A terceira e última reunião do Grupo de Trabalho se realizará em maio de 2012.

Nesse período, a Secretaria Técnica também continuou a atualizar periodicamente a página eletrônica da CIFTA (http://www.oas.org/dsp/espanol/cpo_armas.asp) com documentos relevantes, informações sobre eventos e notícias vinculadas ao tráfico ilícito de armas. 


Cumpre salientar que a Secretaria Técnica atualizou e distribuiu os catálogos de Pontos Únicos de Contato, Autoridades Centrais para Facilitar a Assistência Jurídica Mútua e Pontos de Contato Operacionais de Rastreamento, da CIFTA.

Apoio legislativo

A Secretaria Técnica, com a colaboração de peritos generosamente cedidos pelo Governo do México, trabalhou, nesse período, na preparação dos três projetos de legislação modelo pendentes, que foram considerados na Quinta Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, realizada em 9 de fevereiro de 2012: a) Projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação à Entrega Vigiada; b) Projeto de Legislação Modelo e Comentários sobre Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informação; e c) Projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios. Desse modo, espera-se dar por concluído o processo de elaboração de legislação modelo nos temas a que se refere a CIFTA.

No âmbito do projeto “Gestão e Destruição de Estoques na América Central”, financiado pelo Governo dos Estados Unidos, a Secretaria Técnica desenvolveu uma série de estudos legislativos, juntamente com o UNLIREC, que resumem o nível de cumprimento das disposições da CIFTA por parte de seis países da América Central: Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Nicarágua e Panamá. Esses estudos incluem informação sobre a situação de ratificação, leis e legislação vigente em cada país, além de outras atividades relevantes, bem como recomendações com relação às necessidades específicas dos Estados para a correta aplicação da CIFTA e seus regulamentos modelo. Os estudos foram concluídos em setembro de 2011 e apresentados individualmente a cada um dos países. Posteriormente, os resultados foram apresentados durante a reunião de trabalho “Avanços legislativos para a prevenção e combate ao tráfico de armas de fogo na América Central”, que teve lugar em El Salvador, em 28 de setembro de 2011. 
Nesse sentido, em cumprimento à atividade acima mencionada, a Secretaria Técnica iniciou, em março de 2011, com o apoio financeiro do Governo da Espanha, um projeto de capacitação institucional em nove países da região sul (Argentina, Bolívia, Colômbia, Chile, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela) e um da região centro-americana (Honduras), sobre estruturas normativas que incorporem a tipificação de delitos e promovam a aplicação efetiva da CIFTA.

Esse programa contempla a realização de um estudo diagnóstico de avaliação do nível de implementação da CIFTA. O diagnóstico completará os estudos realizados no âmbito do projeto “Gestão e Destruição de Estoques na América Central” e tem por objetivo analisar o nível de conformidade das estruturas normativas nacionais desses nove países com as disposições da CIFTA. 

Até esta data, com a colaboração do UNLIREC, foram concluídos e se acham em processo de análise os relatórios do Peru, Equador, Bolívia, Colômbia, Venezuela e Honduras. Em processo de elaboração encontram-se os relatórios do Uruguai, Paraguai, Argentina e Chile. Espera-se que os relatórios estejam concluídos antes de março de 2012 e que sejam apresentados aos países na Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, desse modo dando-se por encerrado o diagnóstico dos países de língua espanhola da América Central e do Sul. 

O programa inclui, ademais, as seguintes atividades: organização de uma mesa-redonda regional para os nove países participantes, com relação à tipificação penal do tráfico ilícito de armas de fogo e à prevenção da violência armada; à identificação, em conjunto com as autoridades nacionais, de possíveis oportunidades para atualizar a legislação nacional e desenvolver a capacidade institucional necessária para sua implementação; à preparação de propostas de atualização legislativa para os países que o solicitem; e à apresentação e promoção dos resultados da preparação de propostas de desenvolvimento legislativo e de capacidade institucional para implementação.

Gestão e destruição de estoques 
A Secretaria Técnica implementou quatro projetos, entre outubro de 2009 e dezembro de 2011, para fortalecer a capacidade nacional de seis países da América Central (Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Nicarágua e Panamá) na adequada gestão de estoques e na destruição de armas e munições. Os projetos, financiados com uma contribuição significativa dos governos dos Estados Unidos, Espanha e Itália, ofereceram treinamento e assistência a autoridades nacionais, em técnicas adequadas de gestão de estoques, modernização de instalações de estoques e destruição de armas e munições obsoletas ou em desuso. 

No âmbito desses projetos, foi realizado na Guatemala, em janeiro de 2011, um seminário, com a participação de 51 representantes de nove países, com o objetivo de oferecer uma estrutura para dividir experiências e identificar medidas eficazes para assegurar a gestão adequada dos estoques nacionais e a efetiva destruição de armas e munições obsoletas ou em desuso. 
Além disso, um seminário técnico sub-regional foi incluído como parte do projeto, a fim de melhorar a capacidade de um grupo de autoridades nacionais e regionais da Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Belize, responsáveis pela gestão de materiais explosivos. Com o apoio dos governos da Espanha e Estados Unidos, foi organizado um curso de oito semanas, em Madri, em conjunto com a Academia de Engenheiros, em Hoya de Manzanares. Todos os participantes receberam, em março de 2011, um certificado de Nível 3, em destruição de materiais explosivos (EOD, na sigla em inglês), que os qualifica para conduzir ou supervisionar a destruição de materiais explosivos no futuro. 

Os projetos também tinham o propósito específico de colaborar com os esforços dos países da sub-região por destruir armas e munições obsoletas ou em mau estado, a fim de evitar acidentes de grande dimensão nas áreas urbanas onde se encontram os armazéns ou evitar que munições desse tipo tenham outra finalidade. 

Com esse objetivo, a OEA prestou assistência às autoridades da Guatemala na destruição de, aproximadamente, 635 toneladas de granadas de fósforo branco, projéteis de fósforo branco de até 120 mm, bombas de avião de até 250 kg e artilharia de diferentes tipos de munição obsoleta. As atividades de destruição na Guatemala foram encerradas em novembro de 2011, com a eliminação de todas as munições obsoletas ou vencidas identificadas desde o início do projeto. Em dezembro de 2010, pessoal militar da Guatemala recebeu treinamento no uso de uma unidade móvel de destruição de munições, que começou a funcionar em janeiro de 2011. Como parte do treinamento, foram destruídas 100 armas e mais de três milhões de rodadas de munição de baixo calibre (88 toneladas) foram incineradas. Em dezembro de 2011, na Cidade da Guatemala, foram destruídas outras 1.003 armas de fogo confiscadas dos grupos insurgentes na década de 90. 

Na Costa Rica, as destruições começaram em junho de 2011 e se encerraram em novembro do mesmo ano, com a eliminação de 661.506 munições de pequeno calibre (14,42 toneladas) e 427 armas de fogo confiscadas de criminosos.

Na Nicarágua, entre abril de 2010 e setembro de 2011, foram destruídos 392.432 cartuchos de baixo calibre e 4.124 artefatos explosivos de alto calibre, durante a limpeza de 82 hectares contaminados por munições abandonadas. 


Marcação de armas

A Secretaria Técnica vem também implementado, desde setembro de 2009, um projeto, que se estenderá até março de 2012, para fortalecer a capacidade nacional em matéria de marcação de armas de fogo importadas, exportadas ou confiscadas, de acordo com os requisitos legais da CIFTA, no artigo VI. A marcação de armas de fogo – processo que marca de maneira permanente as armas com informação identificável, como o número de série, o nome do fabricante e o lugar de fabricação ou importação, o modelo e calibre – é um passo importante no combate ao tráfico ilícito de armas de fogo; as armas marcadas são mais fáceis de rastrear e podem ser mais efetivamente vinculadas aos crimes em que foram utilizadas, desse modo aumentando a capacidade de aplicação da lei. 
Com o generoso patrocínio financeiro dos Estados Unidos, essa atividade oferecerá um equipamento de marcação elétrica tipo dot peen (ou micropercussão) a 31 países beneficiários do Hemisfério bem como a capacitação necessária para seu uso efetivo, além de um computador para facilitar o processo de armazenamento de dados de marcação. 

Até a data deste relatório, 17 países – Bahamas, Guatemala, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Barbados, Guiana, Grenada, Belize, Uruguai, Paraguai, El Salvador, Costa Rica, Trinidad e Tobago, Peru, Panamá, Dominica e Honduras – assinaram acordos de cooperação com a Secretaria-Geral e fazem parte da iniciativa. Quinze deles já receberam os equipamentos: Bahamas, Guatemala, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Barbados, Guiana, Grenada, Belize, Uruguai, Paraguai, El Salvador, Costa Rica, Trinidad e Tobago e Honduras.  Nesses países, mais de 120 pessoas receberam o respectivo treinamento no uso da máquina de marcação e fazem parte da rede de profissionais de marcação do Hemisfério. Estão previstas as entregas ao Peru, Dominica e Panamá, entre fevereiro e março de 2012. 


Joel Antonio Hernández García


Embaixador, Representante Permanente do México junto à OEA


Secretaria pro tempore da Comissão Consultiva 
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